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As décadas de 80 e 9 0 fo ram marcadas pe lo ressurg imento da região 

como a base fundamental do desenvolv imento econômico. Sistemas pós-

ífordistas de produção, flexíveis e adaptáveis, e a interconexão e interde

pendênc ia desse processo condic ionam o êxito dos empreend imentos ao entor

no no qual e les es tão inser idos. Em decor rênc ia dessas t rans fo rmações , os 

ins t rumentos ado tados no passado pouco p o d e m contr ibui r para a fo rmu lação 

de polít icas regionais no presente. Tendo e m vista a necess idade da formulação 

de novas polít icas de desenvo lv imento , o objet ivo pr incipal des te art igo é apre

sentar a lguns e lementos de polít ica públ ica d i rec ionados a promover um desen

vo lv imento regional soc ia lmente sustentado, c o m ên fase nas pequenas e mé

dias empresas e nas d i ferentes fo rmas de in teração soc ia l . 

A partir do con temporâneo concei to de capital social e buscando envolver 

a soc iedade civil no processo de def in ição, imp lementação e suporte das ações 

governamenta is , os inst rumentos de polí t ica públ ica p ropos tos v isam apresen

tar fo rmas al ternat ivas de estratégias públ icas para u m desenvo lv imento regio

nal m e n o s concen t rado . Dessa fo rma, o art igo v isa, t a m b é m , contr ibuir para o 

debate e m torno das ref lexões referentes à importância d a soc iedade civi l , nela 

compreend idas as prát icas de part ic ipação e cooperação para a modern ização 

e o desenvo lv imento sóc io-econômico de um terri tório. 

Para abranger esses con teúdos , o art igo es tá d iv id ido e m quatro par tes. 

Em u m pr imeiro momen to , serão b revemente apresen tadas as concepções de 

desenvolv imento regional e de envolv imento da soc iedade civil que sustentam as 

pol í t icas propostas . A segunda parte compreende as pol í t icas de aber tura do 

Es tado à par t ic ipação d a soc iedade civi l , c o m des taque para os ganhios e m 

te rmos de capital socia l . Na terceira parte, serão expostos a lguns inst rumentos 
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Desenvolvimento regional endógeno 
e capital social 

A s modi f icações ocorr idas nos processos produt ivos desde os anos 70 e 

80 e, c o m mais fo rça , nos anos 90 , al iadas ao pers is tente decl ínio de regiões 

fo r temente industr ia l izadas e à rápida ascensão econôm ica de novas regiões 

(Storper, 1997), fo rça ram pro fundas t rans fo rmações nas teor ias e polí t icas d e 

desenvolv imento regional a partir da últ ima década. Os desequi l íbr ios regionais 

preexistentes e os adv indos agora da reestruturação produt iva internacional difi

c i lmente serão reduz idos pelas polít icas adotadas no passado , ex ig indo novas 

formas de a tuação do Estado. 

Superou-se u m a época , onde os principais inst rumentos de polít ica regio

nal adotados para um cresc imento harmon ioso rest r ing iam-se aos incent ivos 

f inanceiros e a obras estruturais, para um tempo onde os principais propulsores 

do cresc imento são encont rados nos componen tes internos e nas relações so

ciais existentes e m uma região. Esse desenvolv imento regional endogenamente 

cond ic ionado tem suas or igens na década de 70, q u a n d o as propostas de de

senvo lv imento da base para o topo emerg i ram c o m maior notor iedade (Stõhr, 

Taylor, 1981). Desde então, essa corrente evolu iu c o m a co laboração de novos 

enfoques ao prob lema do cresc imento desequi l ibrado. 

Na década d e 90 , a pr incipal questão do mode lo de desenvo lv imento 

endógeno concent rou-se na tentat iva de se entender por que o nível de cresc i 

mento var iava entre regiões e nações, m e s m o elas d ispondo das mesmas con 

dições na busca de fatores produt ivos, c o m o capital f inanceiro, mão-de-obra ou 

tecnologia. A solução seria procurar encontrar, entre esses fatores, aqueles deter

minados dentro da região. Nesse caminho, a contr ibuição d a teor ia endogenis ta 

foi identif icar que fatores de produção a tua lmente decis ivos, c o m o o capital so

cial , o capi tal humano , o conhec imento , a pesquisa e desenvo lv imento , a infor

mação e as inst i tu ições, e r a m determinados dentro da região e não de f o rma 

exógena, c o m o até então era entendido. Por consegu in te , logo se conclu iu que 

a região dotada desses fatores ou estrategicamente direcionada para desenvolvê-

-los in ternamente ter ia me lhores condições de atingir um cresc imento acelera

do e equi l ibrado. 

pontuais de ação públ ica con-i v istas a fomentar e a amparar prát icas de coope

ração interernpresarial entre pequenas e méd ias empresas . Por f im, ap resen

tam-se cons iderações f inais sobre as propostas de a tuação governamenta l e m 

prol do desenvolv imento econômico. 



' o conceito de sociedade civil foi amplamente retomado sob inúmeros enfoques nesta última 
década. O debate sobre sua teoria, sua história e sua realidade pode ser encontrado em 
John Hall (1995) e em Alberto Olvera (1999). 

C o m essa evo lução, o desenvo lv imento regional endógeno predominante 

na década de 90 pôde, então, ser def in ido como: 

"(...) um processo interno de ampliação contínua da capacidade de 

agregação de valor sobre a produção, bem como da capacidade de 

absorção da região, cujo desdobramento é a retenção do excedente 

econômico gerado na economia local e/ou a atração de excedentes 

provenientes de outras regiões. Este processo tem c o m o resultado a 

ampliação do emprego, do produto, e da renda local ou da região, em um 

modelo de desenvolvimento regional definido" (Amaral Filho, 1996, p.37). 

A capac idade de a soc iedade l iderar e conduzi r o seu própr io desenvolv i 

mento regional, cond ic ionando-o à mobi l ização dos fatores produt ivos disponí

veis e m sua área e ao seu potencia l interno, t raduz a fo rma de desenvo lv imento 

denominado endógeno. Podem-se identif icar duas d imensões na endogen ia do 

desenvolvimento regional. A pr imeira, econômica, na qual a soc iedade empresa

rial local utiliza sua capac idade para organizar, da fo rma mais producente possí

ve l , os fatores produtivos da região. A segunda, sócio-cultural, onde os valores e 

as instituições locais servem de base para o desenvolvimento da região (Vázquez 

Barquero, 1988). 

De forma antagônica ao pensamento normalmente assoc iado c o m as teo

rias endógenas , não se busca , neste enfoque, o f echamen to o u o iso lamento 

regional, nem mesmo o autocent r ismo e a auto-suf iciência. A idéia do desenvol 

v imento endógeno moderno baseia-se na execução de polít icas de fortalecimen

to e qual i f icação das estruturas internas, v isando sempre à conso l idação de um 

desenvolvimento originalmente local, cr iando as condições sociais e econômicas 

para a geração e a atração de novas atividades produtivas, dentro da perspectiva 

de uma economia aber ta . 

Um grande avanço da m o d e r n a teor ia regional e n d ó g e n a é cons iderar a 

importância da sociedade civiP e das relações sociais no processo de desenvol 

v imento de uma região. Deve ser ressaltado que a importância d a sociedade civil 

no processo de evolução das civi l izações já havia sido con temp lada por estudos 

que remontam ao século XVIII (Ferguson, 1998). Contudo o que os pesquisado

res d a endogen ia p rocuram destacar é que a soc iedade civi l , ne la compreend i 

das as relações de so l idar iedade, in tegração social e c iv ismo, pode ser cons i 

derada o principal agente da modern ização e da t ransformação sócio-econômica 

e m uma região, espec ia lmente a partir da década de 90 (Boisier, 1997). 



'üma melhor análise rearticulação das relações Estado-sociedade, o surgimento de novos 
papéis para cada esfera e o atual significado da questão, pode ser encontrada em Cunill 
(1996), -

A importância da soc iedade civil e das re lações socia is é, c o m a m e s m a 

ênfase, defendida por outros pesquisadores do desenvolvimento endógeno (Stõhr, 

1990; B i r ne re ta l . , 1995). Em outras pa lavras: "Uma das chaves do desenvolv i 

men to local reside na capac idade de cooperação entre seus atores" (Godard et 

al . , 1987, p.139). Todavia o destaque dado aqui para a importância da sociedade 

civil não está inserido no debate da re lação ent re a soc iedade e o Estado, sua 

maior ou menor par t ic ipação, ou ent re a soc iedade e o mercado.^ 

Baseado e m um enfoque distinto, trata-se da compreensão de que o desen

volvimento regional endógeno, ao considerai" e dar relevância à sociedade civil re

gional e aos seus processos de organização social e relações cívicas, possibilita 

que a região atinja um crescimento equil ibrado e sustentado no longo prazo. Foi 

part indo desses mesmos pressupostos que Robert D. Putnam (1996) estudou os 

diversos aspectos que condicionaram as diferenças regionais encontradas entre o 

norte e o sul da Itália. Uma de suas mais importantes conclusões é a percepção de 

que "Na Itália contemporânea, a comunidade cívica está estr i tamente ligada aos 

níveis de desenvolvimento social e econômico" (Putnam, 1996, p.162). 

Para corroborar a re levância do c iv ismo e das re lações sociais no proces

so de desenvo lv imento , Pu tnam uti l iza a evo lução de duas regiões i tal ianas: 

Emi l ia -Romagna, ao norte, e Calábr ia, ao sul . Ambas , nos pr imeiros anos deste 

século , t inham padrões de desenvo lv imento mui to semelhantes . Nas oito déca

das poster iores, cr iou-se u m a des igua ldade bastante acen tuada entre essas 

regiões, to rnando-se a Emi l i a -Romagna , de g rande par t ic ipação polí t ica e sol i 

dar iedade social , uma das mais prósperas regiões da Europa; e à Calábria, com 

caracter íst icas feudais, f ragmentada e isolada, a região mais a t rasada da Itália. 

Comparando-se tanto o civismo quanto o desenvolvimento sócio econômico 

nas duas regiões, nas décadas 1900-10 e de 70 , foi possíve l conclu i r que as 

t radições cívicas e a capacidade de organização social se revelaram um podero

so determinante das dispar idades de desenvolv imento sóc io-econômico encon

t radas a tua lmente entre as duas reg iões. Nas palavras do autor, 

"(...) quando tomamos por base as tradições cívicas e o desenvolvimento 

s ó c i o - e c o n ô m i c o r e g i s t r a d o no p a s s a d o p a r a p r e v e r o a tua l 

desenvolvimento econômico, constatamos que o civismo é na verdade 

muito melhor prognost icador do desenvolv imento sócio-econômico dp 

que o próprio desenvo lv imento" (Putnam, 1996, p.166). 



Apesar de sua atual idade e coerênc ia , esse t ipo de proposição não é u m a 

nov idade na l iteratura econômica . Wi l l iam Nicholis (1969), por exemplo , durante 

a d é c a d a de 60 , j á real izara es tudo seme lhan te para expl icar as d i fe renças d e 

c resc imen to entre o Sul e o Nor te dos Estados Un idos até aque le per íodo. 

S e g u n d o esse autor, o menor d i nam ismo da Região Sul nor te -amer icana e ra 

causado pelos e lementos d a t radição sul ina, que ent ravavam o progresso. Entre 

esses e lementos , des tacavam-se "(...) a dominânc ia dos va lores agrár ios , a 

r ig idez d a estrutura social , a estrutura polít ica ant idemocrát ica, a pouca respon

sab i l idade socia l e a menta l idade e o compor tamen to conformis ta" (Nichol is , 

1969 ,p .466) . 

U m a das nov idades dos es tudos recentes, c o m o o de Robert D. P u t n a m , 

es tá na inc lusão da con tempo rânea concepção de capi tal social e sua in f luên

c ia no desenvolv imento econômico . Def inido c o m o sendo o conjunto das carac

ter ís t icas da organ ização soc ia l , que eng lobam as redes de re lações, no rmas 

de compor tamen to , va lo res , con f iança , obr igações e cana is de in fo rmação, o 

capi ta l soc ia l , quando ex is tente e m u m a região, to rna possíve l a t o m a d a de 

a ç õ e s co laborat ivas que resu l tem no benef íc io de toda comun idade . E m u m 

sent ido mais restrito, pode se en tender capi tal social como"( . . . ) a habi l idade de 

criar e sustentar assoc iações voluntár ias" (Portes, Landolt , 1996, p.18). Por tan

to , o capi ta l social é compreend ido bas icamente por sua função, sendo e n c o n 

t rado e m organizações sociais que potencia l izem a produção do ser humano . O 

es tudo de James Samuel Co leman (1990) aborda exa tamente essa caracter ís

t ica. S e g u n d o o autor: 

"Capital social é definido por sua função. Não é uma simples ent idade, 

m a s a var iedade de d i ferentes ent idades tendo duas caracter ís t icas 

e m comum: todas elas consis tem em algum aspecto em uma estrutura 

soc ia l e e las fac i l i tam ce r tas ações ind iv iduais con t i das nes tas 

estruturas. C o m o outras fo rmas de capital, o capital social é produt ivo, 

t o rnando poss íve l a rea l i zação de cer tos ob je t i vos q u e s e r i a m 

inalcançáveis s e m a sua ex is tênc ia" (Co leman, 1990, p.302). 

Ev idênc ias empí r icas , tanto de épocas passadas quanto recentes, indi 

c a m q u e os fatores sócio-cul tura is , c o m o o capital socia l , represen tam u m pa

pel dec is ivo na expl icação das d i ferenças regionais. Apesar d isso, qua lquer in

te rpre tação baseada apenas e m u m único fator cer tamente estará equ ivocada . 

A s t radições cívicas, o capital social e prát icas colaborat ivas, por si só, não de 

sencade iam o progresso econômico . Elas, contudo, são a base para as regiões 

enfrentarem e se adaptarem aos desafios e às oportunidades da realidade presen

te e d a futura. O entendimento dessas considerações abre novos c a m p o s de 

ação dentro da esfera governamenta l . O Estado tem sua atuação d i rec ionada 



para out ro ângu lo , vo l tado à percepção das capac idades e potenc ia l idades lo

ca is , a partir de polí t icas de coo rdenação e p romoção das iniciat ivas soc ia is . 

"Esse papel coordenador do Estado remete-nos inelutavelmente para 

o papel mais crucial das fo rmas de organização da soc iedade civil no 

processo de geração, d ist r ibuição e apropr iação do conhec imen to e 

das inovações dele adv indas . Redes de co laboração fo rmadas por 

empresá r ios , s ind ica tos , o rgan izações comun i tá r ias , inst i tu ições 

cientí f icas e de in formação são compos ições f lexíveis de agentes da 

soc iedade civil para uma nova art iculação entre Estado e soc iedade. 

E s t e é m a i s u m a s p e c t o d o d e s l o c a m e n t o d o s e s p a ç o s d a 

admin is t ração públ ica." (Macie l , 1996, p.152). 

Levando-se e m cons ideração esses pressupostos , é possíve l compreen 

der que uma est ra tég ia polí t ica d e desenvo lv imen to regional não pode se ater 

s o m e n t e a ações de cunho or todoxo, c o m o l inhas de crédi to, incent ivos f iscais 

ou de invest imentos na Formação Bruta d e Capi ta l Fixo. Ela deve t a m b é m , e 

f undamen ta lmen te , procurar manter e ampl ia r o es toque de capi ta l socia l e m 

sua comun idade , for ta lecendo a auto-organ ização social e es t imulando a prát i 

ca de so luções colaborat ivas para p rob lemas comuns . 

Mas , para isso, é preciso t a m b é m formar, m e s m o que e m um longo espa

ço de tempo , comun idades vol tadas à co laboração e à part ic ipação. Comun ida

des compos tas por indivíduos que en tendam a importância do t rabalho e m con 

jun to e do c iv ismo, aber tos à m u d a n ç a e p reparados para c r ia rem e inovarem 

(Marshal l , 1998). Isto é, as polít icas vol tadas a ampl iar a sinergia públ ico-pr ivada 

e a cu l tu ra d a ação con junta , m e s m o que possam ser desenvo lv idas no cur to 

prazo, d e v e m t a m b é m estar focadas e m mudanças culturais que permi tam fun 

dar u m a menta l idade democrá t ica e co laborat iva de fo rma sustentada. 

Portanto, o que deve ser realçado, c o m o corrobora Judith Tendier (1998), é 

que o Estado t e m o poder de constru i r e mante r u m a soc iedade civil coesa e 

enga jada no seu desenvolv imento. O Estado não pode ser visto automat icamen

te c o m o um in imigo desse processo, m a s c o m o u m a peça fundamenta l da 

e n g r e n a g e m (Evans, 1996). Isto signi f ica que o atual concei to unid i rec ional , de 

que s o m e n t e e m entornes compos tos por u m a soc iedade civil p reparada ex is

t a m gove rnos ef ic ientes e de que bons governos d e p e n d a m d a ex is tência de 

u m a soc iedade civil a tuante, possa ser subst i tuído por um concei to bidirecional, 

onde o Estado seja um dos principais agentes da const rução de uma soc iedade 

civi l a tuante e sabedora de suas potenc ia l idades. 

U m a das fo rmas mais ef ic ientes de o Estado atuar nesse sent ido é p romo

v e n d o a par t ic ipação e a aber tura ao d iá logo c o m os d iversos integrantes das 

c o m u n i d a d e s regionais, já que essa nova compreensão de Estado for ta lece as 



Participação e acúmulo de capital social 

O s componen tes que f o r m a m o capi ta l soc ia l , entre os quais es tão o 

enga jamen to cív ico, a in tegração social e as no rmas de conf iança, con fo rme 

Reter Evans (1996) , podem ser p romov idos pelas esferas governamenta is e, 

inc lusive, p o d e m ser ut i l izados c o m vistas ao desenvo lv imento . Ev idênc ias 

empí r i cas recentes ind icam que as caracter ís t icas que de f inem o capi tal socia l 

t êm um papel decisivo na estabi l ização de novas democrac ias (Torcal, Montero, 

1998) e n a exp l icação de d i ferenças socia is (Ne jamkis , 1999). No entanto, a 

cons t rução dessas relações socia is , a inda hoje, representa uma ca ixa pre ta 

para os agentes públ icos, os quais di f ic i lmente en tendem que prát icas part ic i 

pat ivas p o d e m atuar c o m o um dos melhores ins t rumentos para esse f im. 

Apesa r de se consti tuir e m u m a idéia ant iga, exper iênc ias e mecan ismos 

de par t ic ipação direta da popu lação na def in ição de ações do Estado e na for

mu lação e implementação de polít icas públ icas v ê m surg indo recentemente na 

m e s m a med ida e m que organismos internacionais enfat izam a importância des

sa part icipação para o sucesso de políticas de desenvolv imento (Bandeira, 1999). 

E m b o r a sua de fesa esteja baseada e m d iversos aspec tos , c o m o a amp l iação 

d a ef ic iênc ia das polí t icas, o for ta lec imento democrá t i co e maior t ransparênc ia 

e menor cor rupção nos atos governamenta is , serão abordadas , neste ar t igo, 

s o m e n t e as ques tões que d izem respei to ao acúmu lo de capital social . 

O s d iversos es tudos que ap resen tam exper iênc ias de par t ic ipação c ív ica 

local e regional na Amér ica Lat ina (Fox, 1993; Haden ius , Uggla, 1996; Fedozz i , 

1997; Bande i ra , 1999) des tacam as inúmeras d i f icu ldades intr ínsecas a todo o 

p rocesso , ao m e s m o tempo em que demons t ram os avanços nos campos so 

cial e e c o n ô m i c o de tais prát icas. Possib i l i tando a in tegração entre d i ferentes 

ins tânc ias regionais e locais, c r iando opor tun idades para que a soc iedade civi l 

par t ic ipe mais a t ivamente da gestão públ ica. Todavia a efet iva part ic ipação d a 

c o m u n i d a d e nos processos de compos i ção e imp lantação de iniciativas públ i 

cas ex ige u m a g rande capac idade polí t ica dos governantes e d a própria soc ie

dade . O Governo terá que estar preparado para conv iver c o m os confl i tos na tu 

rais adv indos dessa part ic ipação, visto que as re lações de poder entre Estado e 

soc iedade passam a se caracter izar pela t ransparênc ia , ampl iando o cont ro le 

do últ imo sobre o pr imeiro. Os exemplos do Rio Grande do Sul demonst ram que 

essa re lação pode avançar, pr inc ipalmente quando os espaços de part ic ipação 

são man t idos de fo rma permanente e democrá t i ca m e s m o no âmbi to reg ional , 

c o m o o que será apresentado a seguir. 



segmen tos da soc iedade civil e a in teração c o m as vár ias instâncias da admi 

n is t ração públ ica, as exper iênc ias part ic ipat ivas represen tam uma das poucas 

formas de o Estado viabil izar processos de cooperação e aprend izagem coletiva 

(B rown , A s h m a n , 1996) . A t ravés do debate rot ineiro, da t o m a d a de dec isões 

con jun tas , seja sob s i tuações de consenso ou de d issenso , e d a necess idade 

de superar conf l i tos e persegui r a coesão , a par t ic ipação pode se const i tuir e m 

um importante gerador de capital soc ia l , desde que a ges tão de seu processo 

este ja dir ig ida para esse f im e que sua prát ica seja ord inár ia e pe rmanen te . 

Pr ime i ramente , exper iênc ias part ic ipat ivas ges tadas s e m a p reocupação 

de est imular hab i tua lmente uma in teração social e buscar dec isões con juntas, 

c o m o as consul tas popu lares e as aud iênc ias públ icas, pouco cont r ibuem na 

acumu lação de capi tal socia l e na geração de ações sol idár ias. Em segundo 

lugar, é c o m u m encontrar a questão da descont inu idade das exper iências entre 

as principais crít icas dos defensores d a part ic ipação cívica. Independentemente 

de seu impacto nas demais f inal idades da prát ica part ic ipat iva, será na acumu

lação de capital social que a cont inu idade do processo será determinante para 

sua concret ização. A exper iência dos Conselhos Regionais de Desenvolv imento 

(Coredes) do Estado do Rio Grande do Sul , ao ext remo sul do Brasi l , demonst ra 

que a part ic ipação cívica mot ivada pelo Estado pode conduzir, no médio e longo 

prazos, iniciativas própr ias por parte da soc iedade civi l . 

O s Coredes são um dos frutos do processo de redemocrat ização brasi lei

ra, sac ramentado pela Const i tu ição de 1988, e do c resc imento das d iscussões 

acerca das d i ferenças regionais no Estado, e m meados da década de 80. São 

instituições independentes, organizadas localmente por iniciativa do Governo do 

Estado, que nasceram c o m a f inal idade de promover a descentra l ização polít ica 

através da manutenção de um espaço permanente e apart idário de part icipação 

da comun idade regional . Seus objet ivos principais são est imular a ação organi

zada d a soc iedade na busca do desenvo lv imento e or ientar e respaldar as polí-

t icas públ icas para a região, a lém de const i tuir instância de reg ional ização do 

Orçamen to do Estado, dir ig indo recursos às demandas ver i f icadas localmente. 

Implantados a part ir d e 1991 e sanc ionados por Lei Estadual e m 1994, os 

Coredes man têm hoje sua independênc ia e m relação ao Governo do Estado e 

cobrem 22 diferentes regiões, abrangendo todo o território estadual . Dividem-se, 

e m sua estrutura in terna, e m três componen tes . A Assemb lé ia Gera l , onde 

par t ic ipam todos os representantes nominados , const i tu i -se no órgão máx imo 

de del iberação do Corede. O Conselho de Representantes, fo tmado pelos repre

sentantes esco lh idos e m cada segmento social part ic ipante, é o ó rgão execut i 

vo e del iberat ivo de pr imeira instância, cabendo- lhe, dentre outros devores, pro

mover a ar t icu lação da soc iedade civi l c o m o Corede e deste com os d iversos 



níveis d a admin is t ração públ ica es tadua l . Por f im, as Com issões Setor ia is, que 

t êm a competênc ia de fornecer subsíd ios para embasa r as dec isões do Conse

lho n a esco lha d e pr ior idades, a t ravés da fo rmu lação de es tudos , p rogramas e 

projetos regionais. 

Nos pr imeiros quat ro anos d e sua fo rmação , ent re 1990 e 1994, a expe

r iência dos Conse lhos Regionais de Desenvo lv imento demons t rou as m e s m a s 

d i f icu ldades encon t radas n a g rande maior ia dos p rocessos de cons t rução d e 

prát icas part ic ipat ivas. O despreparo de ambos os lados — tanto por parte d a 

esfera governamenta l , para consti tuir um espaço para deba te público imparcial , 

quanto por parte da popu lação, inabil i tada a utilizar os inst rumentos de abertura 

para a d iscussão de propos ições — impediu que os Co redes serv issem c o m o 

um mecan i smo ef ic iente de fomento ao desenvo lv imento das regiões. Durante 

esses anos iniciais, a cons t rução de u m a s inerg ia in terna nas regiões e a c o m 

pos ição de re lações co laborat ivas entre as c o m u n i d a d e s regionais e o setor 

públ ico acabaram pouco evolu indo. O s esforços dos part ic ipantes dos Coredes 

concen t ra ram-se na poss ib i l idade de indicar as pr io r idades de a locação de re

cursos orçamentár ios na região, "(...) conf igurando u m a espéc ie de versão 

terr i tor ia lmente amp l iada das exper iênc ias de o rçamen to part ic ipat ivo ex is ten

tes e m esca la mun ic ipa l " (Bandei ra , 1999, p.45). 

Apesar dos esforços empreend idos e m e s m o con tando , naquele m o m e n 

to, c o m o apoio incondic ional do Governo do Es tado , a iniciat iva não a lcançou 

os resultados esperados. Por um lado, o Tesouro do Estado enfrentava enormes 

d i f icu ldades para a tender às re iv indicações regionais , v is to que a maior parte 

dos recursos já possuía des t inação especí f ica. De out ro lado, a lguns órgãos 

governamenta is e n c a r a v a m os Coredes c o m o concor ren tes n a luta por verbas 

escassas e não c o m o parcei ros, o que impedia a compos i ção de novos espa

ços de d iscussão das necess idades e dos anse ios reg ionais . 

A d is tância ex is tente entre a e levada expectat iva ge rada pela publ ic idade 

do Governo e a efet iva concret ização dos plei tos regionais t rouxeram c o m o re

su l tado a desmob i l i zação da maior ia dos Conse lhos Reg iona is de Desenvolv i 

mento . O g rande desinteresse desencadeado a partir desta exper iência poder ia 

ter levado à ext inção da iniciativa no momento da t roca de Governo , no início de 

1995. Todavia o Governo eleito para o quadriênio 1995-98 manteve os Coredes, 

insti tuindo uma nova s istemát ica de relação, baseada e m u m a maior integração 

c o m os ó rgãos es tadua is , porém c o m menores garant ias na a locação dos re

cursos orçamentár ios (Propostas. . . , 1995). 

A mudança de governo e a nova sistemática implantada representaram u m 

ponto de inf lexão na exper iênc ia dos Coredes. Os pr imeiros anos de instalação 

hav iam sido re levantes na aber tura ao d iá logo, no es t ímulo à part ic ipação e na 



' Ao final de 1997, um pré-projeto de desenvolvimento conjunto para o noroeste do Rio Grande 
do Sul e o sul de Santa Catarina, denominado Plano de Desenvolvimento Sustentável da 
Área da Bacia do Uruguai, foi apresentado para a Secretaria Especial de Políticas Regionais 
do Governo Federal, para subsidiar as políticas piíblicas de desenvolvimento para essa 
região. Segundo Bandeira (1999), o documento tem sen/ido como referencial básico nas 
negociações entre as administrações estaduais e a federal. 

o rgan ização de inst rumentos para a sustentação de prát icas con jun tas . Sendo 

ass im, após esse per íodo de conso l idação, os Coredes pe rceberam que, inde

pendentes como são, poder iam atuar em outras esferas da p romoção do desen

vo lv imento , m e s m o que d is tanc iadas do Orçamen to Estadual . C o m o conse 

qüência, a demanda por recursos orçamentários deixou de ser a principal atividade 

dos Coredes, tornando-se apenas mais uma de suas tarefas enquan to agentes 

de organ ização da comun idade na busca do cresc imento . Tendo u m a base já 

const i tuída em quatro anos de interação social , a lguns Coredes part i ram para a 

def in ição de soluções conjuntas para os prob lemas especí f icos de sua região e 

a e laboração de estratégias de desenvo lv imento consensuais . 

Apo iado na competênc ia de legada pela legislação de cr iação dos Coredes 

e e m cooperação c o m univers idades regionais, parte desses es forços resul ta

ram nos Planos Estratégicos de Desenvo lv imento . E m uma das regiões, o Vale 

do Taquari , o Plano de Desenvolv imento e laborado expressa c o m c lareza a per

cepção da região da necess idade d a interação dos agentes e da união de esfor

ços no caminho do c resc imento . 

"A precond ição, o p ressuposto para que isso ocor ra (melhor ia de 

competi t iv idade e garantia de sustentabil idade), sem dúvida, é a busca 

c o n s t a n t e d a c o o p e r a ç ã o e n t r e os a g e n t e s do p r o c e s s o d e 

desenvolv imento. Só a parceria, v ia cooperação, pode assegurar para 

reg iões c o m o o Va le do Taquar i m e l h o r i a nos s e u s n íve is d e 

compet i t iv idade, bem c o m o garantir a sustentabi l idade do padrão de 

desenvo lv imen to regional inser ido no p rocesso gera l -mund ia l de 

desenvolv imento." (Codevat, 1995, p.12). 

Os Coredes local izados no noroeste do Estado, junto à d iv isa c o m o Esta

do de Santa Catar ina, p romove ram um processo de in tegração maior, un indo 

esforços na e laboração con junta de um plano estratégico único para as c inco 

regiões, baseado t a m b é m em ações colaborat ivas. A densa rede d e interações 

ge rada no processo permit iu que as regiões abrang idas amp l iassem seu esco

po para fora do Estado, em projetos de cooperação c o m assoc iações de mun i 

cíp ios do es tado vizinho.^ Out ros Coredes avançam na m e s m a d i reção, p rocu-



rando fomentar ações colet ivas e sol idárias nas comun idades regionais através 

de p lanos estratégicos, c o m o no caso das regiões norte e nordeste do Rio Gran

de do Sul . 

O s Coredes local izados ao sul do Estado, área cons iderada prioritária para 

a ação de governo , con ta ram c o m um estudo de reest ru turação econômica , 

coordenado pelo Estado (Plano... , 1997). A p invés de empreenderem iniciativas 

própr ias de p romoção do desenvo lv imento , os Coredes do sul a tua ram e m um 

e s q u e m a de co-produção c o m o Governo e com a e m p r e s a cont ra tada, desen 

vo l vendo uma re lação s inérg ica de comp lementa r idade c o m a admin is t ração 

públ ica. A operacional ização de relações de complementar idade entre o Gover

no e a soc iedade civi l , des tacada por Ost rom (1996), abre caminho para a reali

zação de composições harmônicas entre os envolvidos. Contudo a comp lemen

tar idade pode gerar"( . . . ) o potencia l para sinergia, mas não as bases organiza

c iona is para realizar o potenc ia l " (Evans, 1996, p.1123). Se a soc iedade não 

d ispõe in t r insecamente dessas bases, o Estado pode atuar c o m med idas de 

es t ímu lo e na p romoção de espaços . 

Em certo sent ido, a s is temát ica de t rabalho estabelec ida no período 1995-

-98 buscou a comp lementa r idade das ações no escopo do p lane jamento , atra

vés de mode los part ic ipat ivos e interat ivos. O objet ivo era fo rmar redes entre 

Coredes e órgãos públ icos para a e laboração e a proposição con junta de med i 

das vol tadas à promoção do desenvolv imento e da melhoria da qual idade de vida 

para a popu lação das regiões (Propostas. . . , 1995). E m úl t ima anál ise, essas 

iniciativas conf iguraram, na opin ião de Bandeira (1999), um esforço no caminho 

de consol idar a est ru turação e a inst i tucional ização de um policy network para 

est ra tég ias de desenvo lv imen to reg ional no Estado. O s pr imei ros resul tados 

dessa política suger iam a ampl iação d a integração entre o Governo e os Coredes 

através de avanços paulat inos, onde a part icipação dos Conse lhos Regionais de 

Desenvolv imento avançar ia desde o estágio de órgãos para consul ta e subsíd io 

até o estág io de instância de dec isão públ ica (Resul tados. . . , 1996) . 

Essa abordagem caute losa e progressiva, que se mos t rava mais adequa

da para evitar f rustrações e impasses, acabou não evolu indo da fo rma c o m o era 

esperado nos anos seguintes. A dif iculdade de manter um processo de integração 

cons tan te por parte da admin is t ração públ ica, despreparada nesse sent ido, e a 

necess idade de u m maior reconhec imento da impor tânc ia do pape l d e s e m 

penhado pelos Coredes reduzi ram o ímpeto inicial da proposta, redundando e m 

poucos resultados efet ivos. 

O úl t imo ano de governo , 1998, foi marcado pelo retorno de prát icas con 

sul t ivas pouco ef ic ientes ao es t ímulo da coesão soc ia l . C o m a imp lantação do 

projeto Consu l ta Popular, inst i tuído at ravés do Decreto n° 38 ,610 , foi dec id ido 



dest inar às regiões parte dos recursos orçamentár ios do Estado at ravés da 

e le ição d i reta das pr ior idades regionais. Para tanto, os Coredes fo ram incumbi 

dos de preparar uma l is tagem prévia de pro jetos, submet ida à comun idade de 

c a d a região para a e le ição de c inco pr ior idades de invest imento das verbas 

públ icas. 

Apesar da intenção posit iva de escutar os anse ios e as d e m a n d a s das 

popu lações regionais, a proposta de consul ta popular não t rouxe nenhum avan

ço ao processo de estruturação de uma relação sinérgica e colaborat iva entre a 

soc iedade civi l e o Estado. Pelo lado do Governo , a inst i tuição de. prát icas 

part ic ipat ivas que se encerram na consul ta não abre espaço para outras formas 

de in teração. Pelo lado da soc iedade civi l , a consu l ta popu lar não permi te de

senvolver um sent ido de compromet imento social entre a pr ior idade eleita e seu 

efet ivo benefício para a região. Da m e s m a forma, a s imples consul ta não garan

te que a a locação das verbas públ icas esteja inserida e m u m projeto in tegrado 

de c resc imento fo rmulado a partir da soc iedade regional. 

O novo Governo do Estado, eleito para o período 1999-02, realçou a partici

pação popular como um dos principais pontos do programa do Governo. A partir 

da amp l iação para a esfera regional da exper iênc ia de o rçamento part ic ipat ivo 

do Município de Porto Alegre, organizou uma estrutura própr ia de espaço para a 

dec isão públ ica, que abrange também os Coredes. Mas somente a part ic ipação 

no processo orçamentár io , c o m o sal ientado anter iormente, não será suf ic iente 

para o completo desenvolv imento de relações sociais colaborat ivas nas di feren

tes regiões do Estado. 

Caberá a esta admin is t ração, portanto, explorar t a m b é m fo rmas alternat i

vas de s inergia Estado-soc iedade civi l , ut i l izando, pr inc ipalmente, o ins t rumen

tal d isponibi l izado pela estrutura dos Coredes. Deverá, da m e s m a fo rma, procu

rar cr iar mecan i smos de pe rmanênc ia dessas prát icas s inérg icas, tendo e m 

men te que toda proposta de práticas part ic ipat ivas, que t a m b é m visar à a c u m u 

lação de capital social, terá que manter, por um longo período, o apoio institucional, 

a credibi l idade e a sustentação polít ica da proposta, sob pena de inviabil izar, no 

futuro, a cont inu idade das prát icas cív icas e sol idár ias na comun idade . 

C o m o demons t rado ac ima, a const rução de re lações part ic ipat ivas e sol i 

dár ias nas comun idades regionais é re levante para o acúmu lo de capi ta l social 

e para a fo rmação de u m a soc iedade civil at iva e enga jada e m processos 

endógenos de desenvolv imento. Contudo, a lém do aspecto social , a const rução 

dessas re lações traz benef íc ios t a m b é m à esfera estata l , pois possibi l i ta que 

ações públ icas especí f icas de supor te ao desenvo lv imento empresar ia l a lcan

c e m melhores resul tados. 

Um exemplo específ ico desses benefícios será apresentado a seguir, onde 

polí t icas públ icas de fomento à pequena e à méd ia empresa , q u a n d o adotaclas 



Políticas públicas para cooperação 
interernpresarial 

A cr ise con temporânea do mode lo fordista de produção revelou os l imites 

ex is tentes na compet i t iv idade por me io de van tagens estát icas, baseadas nas 

economias de escala de mega-es t ru turas industr iais, do consumo mass i f icado 

e na h ierarquização vert ical dos p rocessos de produção e gerênc ia . Na este i ra 

d a cr ise do ford ismo, d iversas a l ternat ivas de organ ização do t raba lho t êm 

reco locado u m a nova ên fase nas van tagens compet i t i vas d inâmicas , assenta

das, entre outros fatores, no for ta lecimento do entorno produtivo e na integração 

hor izontal dos processos. Por esses mot ivos e, pr inc ipalmente, pela necess ida

de d e uma reestruturação produt iva e m novos paradigmas pós-fordistas, onde o 

processo de produção e m m a s s a passa a ser subst i tuído pela manufa tura f lexí

ve l e adap tada às especi f ic idades do c l iente f inal , as empresas de menor porte 

to rnaram-se revalorizadas dentro do atual contexto produt ivo. 

Desde então, espa lharam-se pelo mundo diversas exper iênc ias de indus

t r ia l ização local , baseadas e m pequenas e méd ias empresas . Amp lamen te es

tudados , os exemplos europeus , c o m des taque para os distr i tos industr iais ita

l ianos (Godman et. al . , 1989; Quintar, Gat to, 1992; Garofol i , 1993), os s is temas 

industr ia is local izados da França e d a A l e m a n h a (Pecqueur, 1993; Col let is, 

Winterhal ter , 1993), ass im c o m o exper iênc ias su l -amer icanas (Quintar et a l . , 

1993; Perotti, 1999) e brasileiras (Schmitz, 1998; Meyer-Stamer, 1999), demons

t r am a impor tânc ia de uma est ru tura de pequenas e méd ias empresas dent ro 

de u m processo de desenvo lv imento econômico sus tentado e soc ia lmente 

au tônomo. A chave do sucesso desses exemplos está d i re tamente re lac ionada 

aos ganhos de compet i t iv idade das empresas , os quais , e m todos os exemp los 

observados , somente fo ram possíveis através de estratégias de cooperação. " 

"Outras experiências de clusters industriais e seus gantios de competitividade, além do papel 
desempenhado pelos governos, podem ser encontrados em Humphrey e Schmitz (1996); 
Pietrobelli e Rabelotti (1991); e Casarotto Filho e Pires (1998). 

est ratégias de cooperação, p o d e m alcançar um sucesso maior onde o es toque 

d e capi ta l social é mais abundan te . Todas essas cond ic ionantes c o m p r o v a m a 

necess idade da busca d e ins t rumentos de ges tão públ ica, que c o m p r e e n d a m 

mac ro e micro escopos d e a tuação , ou se ja, que ab ran jam tanto os aspectos 

sócio-cul tura is e econômicos quan to os aspectos especí f icos de p romoção d a 

at ividade produtiva. 



' Em 1995, como resultado da conferência Local development and structural change: a 
new perspective on adjustment and reform, a OECD já defendia um esforço 
institucional baseado na construção de confiança e cooperação, criação de uma coalizão 
política e colaboração inter-regional (Local..., 1995). 

'Em outubro de 1998, a Confederação Nacional da Indústria do Brasil apresentou a sua 
proposta de industrialização local calcada nos conceitos de agrupamento avançado de 
empresas e de eficiência coletiva (Agrupamento..., 1998). 

A cooperação c o m o um s is tema onde indiv íduos, empresas , inst i tu ições 

"(...) se unem no sen t ido da real ização do equi l íbr io entre os in teresses pes

soais e os da co le t iv idade" (Buys de Barros, 1955, p.125) não se const i tu i e m 

u m a idéia recente. O s exemp los histór icos, c o m o as iniciat ivas dos Konzerns 

a lemães , os consórc ios f ranceses e as exper iênc ias de união de in teresses, 

pools e joint ventures entre empresas comprovam que necess idade de compar

t i lhar tarefas e buscar so luções colet ivas ex is te há mais de meio sécu lo . 

No entanto, somente nas últ imas décadas os instrumentos de cooperação 

passaram a ser enfat izados c o m o uma estratégia para o cresc imento de peque

nas e méd ias empresas . Do ponto de v is ta empresar ia l , por exemp lo , Jo rdan 

Lewis (1992) es tudou as d i ferentes fo rmas de a l ianças est ratégicas ex i tosas 

entre empresas . S o b u m a ótica da relação dos setores públ ico e pr ivado, Ja ime 

dei Cast i l lo (1992) apresen tou as van tagens d e redes de co laboração. Em ter

m o s mais amplos , Francis Fukuyama (1995) propôs que, em u m futuro de l ivre 

mercado , as nações e as regiões mais p rósperas serão aquelas melhor p repa

radas para formar c idadãos dispostos a t rabalhar colaborat ivamente e organiza

das para promover assoc iações vo luntár ias. Por tudo isso, a idéia de coopera 

ção , nos úl t imos anos , t em t ido cada vez mais des taque tanto por o rgan ismos 

internacionais^ quanto e m es tudos e propos tas de polí t ica por par te de ó rgãos 

setoriais.^ 

Na m e s m a med ida , ampl iou-se a e laboração d e estudos e propostas d e 

novas fo rmas de ges tão de polít icas públ icas para esse novo entorno produt ivo 

carac ter izado pela cooperação . A n n a Lee Saxen ian (1994), por exemp lo , de 

monstrou a importância relevante de políticas na formação de redes colaborativas 

inter inst i tucionais para a grande expansão do Si l icon Valley, na Cal i fórnia, u m a 

região intensamente competi t iva. John Humphrey e Hubert Schmitz (1996) apon

ta ram u m a al ternat iva de supor te governamenta l para pequenas e méd ias e m 

presas agrupadas e m clusters, o r ientadas pelo consumidor , pela ef ic iência 

colet iva e pelo c resc imento cumulat ivo, a qua l denom inam Tríple CApproach. 

C o m o não é difícil de se perceber, a ma ior parte dos es tudos referentes à 

coope ração in terempresar ia l , se ja nos es tudos de exper iências ou nas propos-



tas de pol í t icas públ icas, cent ra l izam seu foco nos ag rupamentos locais o u n a 

const i tu ição de clusters industr ia is. S e m desmerece r a impor tânc ia dessas 

estruturas locais e m processos d inâmicos e sustentados de cresc imento, deve -

-se sal ientar que polí t icas e est ratégias de cooperação entre empresas não 

podem estar vo l tadas somente para a esfera munic ipa l , mas t a m b é m para os 

espaços regionais. A extensa g a m a de relações possíveis de serem empreend i 

das a part ir de novas tecno log ias de in formação, por exemplo , permi te que a 

abrangênc ia das est ra tég ias colaborat ivas seja espac ia lmente mais amp la . Da 

mesma forma, novos entornes baseados na especial ização f lexíveíde pequenas 

e méd ias empresas ab rem maiores poss ib i l idades de processos co laborat ivos 

em esca la regional (Casti l lo, 1992). Nesse contexto, onde o Governo desempe

nha um papel dec is ivo para o êxi to de exper iênc ias de cooperação in te rem-

presar ia l , o es tudo e a propos ição de novos mode los de polí t icas públ icas tor

nam-se fundamenta is , 

O entendimento dessas vicissitudes abre novos campos de ação dentro da 

esfera governamenta l . Segundo Verônica Silva (1993), a composição de estraté

gias regionais de cooperação requer fo rmas a l ternat ivas de polít icas e m u m 

mode rno est i lo d e gestão, onde os ins t rumentos se or ien tam pr imord ia lmente 

para os fa tores sócio-cul tura is e pa ra o compor tamen to dos agentes. S u a afir

mação é cor roborada por pesquisas recentes, as quais conf i rmam que o suces

so dos processos de cooperação é cond ic ionado pelas diversas característ icas 

que c o m p õ e m as relações entre os agentes envolv idos (Mol inas, 1998). Por tan

to, qualquer polít ica públ ica vo l tada a promover estratégias colaborat ivas regio

nais entre empresas de menor porte não poderá descons iderar os ent raves só

cio-cul turais an tepostos aos resul tados p lane jados. 

E m pr imeiro lugar, como a"(. . .) cooperação é mais fácil nas comun idades 

c o m u m substanc ia l es toque de capi tal soc ia l " (Mol inas, 1998, p.423), todas as 

ações d i rec ionadas à sua ampl iação estarão d i re tamente faci l i tando estratégias 

colet ivas. As prát icas part icipativas regionais, c o m o as abordadas anter io rmen

te, represen tam u m a das melhores opor tun idades nesse sent ido. Quando pro

mov idas c o m o intuito de manter reg ionalmente o debate públ ico e a t omada de 

dec isões co let ivas, permi tem, a lém do c resc imento dos laços de conf iança, 

gerar e ampl iar a percepção de que so luções conjuntas t razem inúmeros bene

f íc ios. Ev identemente , a admin is t ração públ ica t em ao seu dispor outros meca 

nismos para produzir o acúmulo de capital social. As experiências de envolvimento 

da soc iedade civil e m polít icas de ex tensão r u r a l e empresar ia l no nordes te 

brasi leiro são dois exemp los va l iosos de prát icas co laborat ivas promotoras de 

enga jamento cívico or iginadas no Estado (Tendier, 1998). 

E m segundo lugar, a questão cultural e os fenômenos psicossociais, c o m o 

realça Javier Medina (1996), devem receber uma atenção especial. O sincret ismo 



das d iversas cul turas ex is tentes no entorno regional pode ser buscado através 

de políticas educacionais de interação social e de identidade territorial. Stephanie 

Marshal l (1998), no seu es tudo referente à p reparação de comun idades para o 

futuro, apresenta cons iderações quanto à importância do aprendizado integrado 

e compromet ido e da harmonização de valores no desencadeamento d e proces

sos recíprocos d e c resc imento . 

Os aspectos cul turais e ps icossocia is do amb ien te regional rebatem com 

a m e s m a in tens idade no âmbi to empresar ia l . C o m o fora observado e m várias 

prát icas de cooperação in terempresar ia l , "As a l ianças necess i tam de aspira

ções mútuas, prát icas compat íve is e entend imentos c laros. Quan to mais próxi^ 

m a s as cul turas, ma is fáci l a const rução destas pontes" (Lewis , 1992, p.290). 

Ass im, ações empreend idas n a geração de valores regionais comuns e na redu

ção de d istâncias cul turais ent re os agentes regionais cons t i tuem-se e m outro 

espect ro de a tuação estata l , m e s m o que não a fe tem d i re tamente as exper iên

c ias de cooperação postas em prát ica. 

Apesar da re levante impor tânc ia de ações no c a m p o dos fatores sócio-

-culturais, o sucesso de exper iências de cooperação in terempresar ia l na esfera 

regional está, e m maior g rau , condic ionado à gestão de polít icas especí f icas ao 

processo. Estudos e pesqu isas , a inda que recentes, permi tem a determinação 

de um norte cientí f ico para o apro fundamento do ins t rumenta l técn ico de ação 

governamenta l ao fomento de práticas colaborat ivas no âmbi to regional . 

Ex is tem amp las poss ib i l idades de a tuação di reta da admin is t ração públ i

ca na a lavancagem da cooperação entre empresas reg iona lmente local izadas. 

O ponto inicial de todo o processo são os esforços de d isseminação da idéia de 

ef ic iência colet iva, U m a polí t ica de fomento ao compar t i l hamento de at iv idades 

pode se utilizar de d i ferentes recursos de p romoção, desde a capac i tação em

presarial para o t rabalho conjunto até a divulgação de exper iências exi tosas que 

cons igam est imular a cur ios idade através do efe i to-demonst ração. 

No entanto, para que uma política geral de promoção regional de pequenos 

e médios empreend imentos possa efet ivamente proporcionar retornos cumulat i 

vos pa ra a região, a açãp governamenta l terá que, indub i tave lmente , ter e m 

conta os fatores determinantes de fracassos de exper iências passadas. Confor

m e Verônica Si lva (1993) , a exper iênc ia lat ino-amer icana demons t ra a existên

cia de uma grande d ivers idade de fatores que emper ram as prát icas de coopera

ção, como, por exemplo , o f raco poder de negociação, o insuficiente controle de 

qua l idade e prazos, o déf ic i t de demanda nos mercados e o difícil acesso à 

informação. 

Esses ent raves p o d e m ser superados pela ação pontual do setor públ ico, 

a t ravés de polít icas própr ias. No caso especí f ico do poder de negoc iação, seja 

vert ical ou hor izonta l , cabe ao Estado o papel de or ientador e m e d i a d o r dós 



conf l i tos. Hubert Schmi tz (1998), pesqu isando o cooperação in terempresar ia l 

na região ca lçadis ta do Vale dos S inos , no ex t remo sul do Brasi l , c o m p r o v o u 

que a ausênc ia de u m poder regulador estatal pode levar ao f racasso d e mui tas 

tentat ivas de integração entre empresas . Nos confl i tos decorrentes da coopera

ção entre dist intas empresas , é impossível mensurar, c o m absoluta prec isão, a 

impor tânc ia da ação governamenta l e os resul tados a lcançáveis c o m ou sem a 

sua inserção. Isto não d iminui a impor tânc ia do papel or ientador do Estado na 

maior parte das prát icas de cooperação . O próprio autor ratif ica essa impor tân

c ia a f i rmando que "Sem a med iação e a regulação públ ica (...) a coope ração 

pr ivada é difícil de se obter" (Schmi tz , 1998, p.42). 

Out ras barreiras e lencadas, c o m o a questão da insuf ic iência de d e m a n d a 

e a ex igênc ia de qual idade e prazos de entrega padron izados, são possíveis de 

se rem contornadas pela ação governamenta l . Ag indo pontualmente, at ravés de 

mode los or ientados não pela oferta, mas pela demanda , o Estado do Ceará , no 

nordeste brasi leiro, most rou caminhos al ternat ivos de polít icas públ icas apl icá

ve is inclusive e m comun idades pouco propensas a cooperar . O p rog rama de 

c o m p r a s governamenta is do Governo cearense (Tendier, A m o r i m , 1996) , que 

d i rec ionou os recursos orçamentár ios dest inados à aqu is ição de bens e serv i 

ços necessár ios ao setor públ ico para a produção de pequenas empresas loca

l izadas no interior do Estado, consegu iu contornar as def ic iências de d e m a n d a 

e de gestão conjunta de produção c o m medidas p lenamente viáveis. 

_ De um lado, abr iu a possib i l idade de pequenos produtores, a l i jados dos 

p rocessos normais de l ic i tações, t raba lhando e m con junto , p roduz i rem para o 

Gove rno . C o m tal mecan i smo , a l iado ao ad ian tamento de 5 0 % do pagamen to 

na encomenda , essa polít ica já ser ia suficiente para abreviar o empec i lho repre

sentado pela dif iculdade da manutenção das vendas de uma produção conjunta. 

Por out ro lado, o Estado cond ic ionou suas compras às ex igênc ias de qua l ida

de , prazo de ent rega e garant ias normais na concor rênc ia de mercado . Essa 

condic ionante, cuja adoção evitou que o programa criado pecasse por privilégios 

paternal is tas, al iada a outros inst rumentos de apoio, c o m o a capac i tação técni 

ca dos produtores envo lv idos, permit iu a geração de processos auto-sustenta-

dos de crescimento. O programa de compras governamentais do Ceará, embora 

a tuando localmente, const i tu i -se e m interessante exemplo de uma in tervenção 

d i ferenciada do Estado na p romoção de pequenas e méd ias empresas , através 

de serv iços públ icos or ientados pelo lado da d e m a n d a e a partir de prát icas de 

cooperação e da busca de so luções colaborat ivas. 

Polí t icas públ icas or ientadas pela d e m a n d a e processos de cooperação 

in terempresar ia l são to ta lmente compat íve is , c o m o a f i rmam Judi th Tendier e 

Mon ica Amor im : 



^ Este trabalho não se propõe a aprofundar o impacto de meios de comunicação modernos nas 
relações e nas interações sociais. Para um maior detalhamento com relação ao tema, ver, 
dentre outros, Meyrowitz (1985), Thompson (1995) e Castells (1996). 

"Organ izando seus serv iços para pequenas empresas e m torno de 

um contrato de fo rnec imento de bens e serviços, pol í t icas or ientadas 

pela demanda necessar iamente tendem a trabalhar mais c o m grupos 

de pequenas e m p r e s a s do que c o m empresas ind iv idua lmente . Isto 

contribui para o desenvo lv imento de aspectos externos de p romoção 

do c resc imento ent re as própr ias empresas — a poss ib i l idade de 

comparti lhar encomendas, a especial ização entre empresas, a compra 

conjunta de insumos e a ação conjunta para a solução de prob lemas" 

(Tendier, A m o r i m , 1996, p.421). , 

C o m a mesma intensidade, o difícil acesso a informações e a necess idade 

d a manutenção de um compar t i lhamento permanente de idéias apresen tam-se 

c o m o outros signif icativos ent raves para o sucesso de exper iências de coopera

ção . Pr inc ipalmente no âmbi to regional , onde a cooperação ent re empresas 

ocor re mesmo s e m a p rox im idade terr i tor ial , a qual idade e a ag i l idade do f luxo 

de dados conf iguram-se e m um ponto cruc ia l . 

Por isso, a p reocupação c o m a cr iação de espaços d e in teração social 

en t re os agentes envo lv idos , se ja para a t roca de exper iênc ias , seja para o 

acúmu lo de in formações, deve estar embut ida no rol das ações públ icas (Si lva, 

1993) . A cr iação de espaços de comun icação na esfera reg iona l , onde os 

d is tanc iamentos espacia l e tempora l são maiores, depende e m maior g rau de 

novos meios técnicos d e ap rox imação . Esses novos meios técn icos 

"(...) t o rnam possíve is novas fo rmas de interação soc ia l , mod i f i cam 

ou subver tem velhas fo rmas de interação, cr iam novos focos e novas 

situações para a ação e interação e, com isso, servem para reestruturar 

relações sociais existentes e as instituições e organizações das quais 

elas fazem par te" (Thompson , 1995, p.296). 

A aprox imação e a ar t icu lação de agentes para o sucesso de prát icas 

regionais de cooperação serão cond ic ionadas t ambém pelos m e c a n i s m o s de 

comun icação e interação adotados.^ 

Atua lmente , s is temas de in formações e redes de comun icação e let rônica 

permi tem o compart i lhamento, quase instantâneo, de processos organizacionais. 

Ins t rumentos como a internet e redes e s is temas empresar ia is conec táve is a 

e la , baseadas nos conce i tos de Intranet, Extranet e Groupware , possib i l i tam 



' Nesse dia, denominado NetDay, através de um esforço regional organizado pela internet, 
2,500 escolas do Estado da Califórnia foram conectadas à rede mundial pelo trabalfio de, 
aproximadamente, 20.000 voluntários da comunidade, sem remuneração, motivados so
mente pela importância da estrutura para a região (Kollock, 1999), 

hoje u m a maior ex tensão de prá t icas e exper iênc ias con jun tas (Maloff, 1995; 

Hil is, ,1997). Peter Ko|locl< (1999) , por exemplo , sa l ienta a ut i l ização da internet 

nas prát icas de cooperação, tanto para a maior fac i l idade na produção de bens 

públ icos, exemplo do s is tema operac iona l L/nux para computadores , quan to 

para a organização de ações colaborativas de desenvolvimento comunitário, como 

n a i lustração do dia benef icente c h a m a d o NetDay.^ Michael Der touzos (1997) , 

por sua vez , acredi ta que a /nfernef faci l i tará a fo rmação d e al ianças vir tuais 

entre empresas . 

Este é um c a m p o de re lação públ ico-pr ivado a inda pouco explorado. Re

des e let rôn icas ab rem novas perspect ivas de supor te e fomento públ ico para 

d iversas polí t icas de desenvo lv imen to . No caso especí f ico da cooperação 

in terempresár ia i , são bastante úteis, pr inc ipa lmente quando a estratégia c o m 

preende empresas d is tantes. Caberá ao setor públ ico encontrar os mecan is 

mos riécéssáriõs de estímulo e apoio à fo rmação de redes de colaboração entre 

pequenos empreend imentos , ut i l izando-se de me ios modernos de d issemina

ção d a in formação. 

Por f im, superando os ent raves inerentes ao processo, O Estado pode a in 

da se converter em um dos agentes cohiponentes da cooperação interempresáriai, 

a t u a n d o c o m o u m parce i ro h a a m p l i a ç ã o d a ab rangênc ia das f ron te i ras 

terr i tor iais, n a p romoção das empresas , ou m e s m o no amparo de at iv idades 

con juntas . Essa função de p romoção é tão importante para o comple to êxi to de 

exper iênc ias de cooperação quanto as at iv idades de est ímulo ao t rabalho c o n 

junto ou de redução dos obstáculos. C o m referência à sustentação de esforços 

con jun tos , a lgumas exper iênc ias demons t ram a signi f icante part ic ipação do 

Estado nas at iv idades pr ivadas d e P&D. Pol í t icas d e p romoção do desenvo lv i 

men to tecno lóg ico at ravés de processos de learning by interacting podem ser 

hoje cons ideradas comuns. Jane Fountain e Robert Atkinson (1998), por e x e m 

plo, ev idenc iando c o m o a interação e as ações colaborat ivas impu ls ionam ino

vações , de fendem polí t icas públ icas de est ímulo ao enga jamento part ic ipat ivo 

e m redes regionais de cooperação. 

Entre suas propostas, estão a concessão de incent ivos f iscais para e m 

presas empenhadas e m prát icas colaborat ivas de pesquisa e desenvolv imento, 

a l ém do fomento à fo rmação de a l ianças entre indústr ias e, d a m e s m a fo rma, 

des tas c o m univers idades e c o m ent idades governamenta is e da soc iedade 



civil. Indo mais a lém, esses autores p ropõem a compos ição de redes de co labo

ração tecnológica entre pequenas e médias empresas e universidades regionais 

para o desenvolv imento e o emprego d e novas tecnologias (Fountain, Atk inson; 

1998). 

A cooperação entre pequenas e méd ias empresas pode t a m b é m ser pro

mov ida pelo Estado através do supor te inst i tucional. Exemplos como os Charu 

tos de Cuba, o Rum de Porto Rico, o Café da Colômbia, a região de C h a m p a g n e 

na França, os V inhos do Porto e m Portugal e os casos brasi leiros do Quei jo de 

Minas e do Chocolate e dos Móveis de Gramado comprovam que a const rução 

d e u m a marca de lugar, baseada e m u m a imagem corporat iva padron izada, 

possibi l i ta ganhos de compet i t iv idade nas esferas nacionais, regionais e locais. 

A construção dessa marca de lugar, referência da singularidade do produto e 

garant ia do monopól io de or igem, é a t íp ica estratégia fundamentada na coopera

ção. Todavia a percepção da viabi l idade de campanhas conjuntas e a própria 

const i tu ição de um projeto nessas condições, na maior parte dos casos, depen

derão da atuação de um agente estatal . A competênc ia desse agente base ia-se 

e m funções c o m o a de d isseminar a idéia, aglut inar e organ izar os in teresses, 

de f in i r e cer t i f i car os p a d r õ e s m í n i m o s de p r o d u ç ã o e, p r i n c i p a l m e n t e , 

inst i tucional izar e promover, em con jun to c o m os produtores, c a m p a n h a s de 

d ivu lgação da marca do lugar. Const i tu i -se, dessa forma, e m uma polí t ica de 

c o l a b o r a ç ã o m ú t u a e n t r e o E s t a d o e o se to r p r i v a d o , c o m g a n h o s d e 

compet i t iv idade para ambos . O ponto-chave dessa estratégia está exa tamente 

na sinergia entre esses dois lados. C o m o defende Sérgio Boisier, "O desenvolv i 

men to d e uma imagem corporat iva e a p romoção de apo iada nela não é u m a 

tarefa que compe te somen te a um governo regional . Este é um dos campos no 

qua l a ar t icu lação entre o setor públ ico e o pr ivado tem que dar seus melhores 

f rutos" (Boisier, 1992, p.184). 

A l é m das med idas inst i tuc ionais, outro m e c a n i s m o c o m ab rangênc ia 

sup ranac iona l , vo l tado à supe ração dos l imi tes reg iona is da c o o p e r a ç ã o 

in terempresar ia l , é a conso l idação de laços c o m u n s entre regiões l imítrofes ou 

d is tantes. Esta não é u m a tarefa l imi tada ao apo io e à regulação d e negoc ia 

ções c o m agentes externos à reg ião, fo rmação d e blocos de comérc io o u 

in tegração regional. Trata-se da fo rmação de vínculos extra-regionais que esta

be leçam e consol idem estratégias comuns entre agentes públicos e pr ivados de 

di ferentes regiões. 

Segundo af i rma Luis Lira (1996), a idéia de regional ismo virtual pode ofere

cer respostas vál idas para a compos ição de estratégias conjuntas entre di feren

tes te r r i tó r ios o r g a n i z a d o s . A lguns e x e m p l o s de aco rdos d e c o o p e r a ç ã o 

supranacionais entre regiões para a construção de at ividades colaborat ivas, vo l 

tadas ao comba te ao t ráf ico de d rogas ou ao con t rabando de m e r c a d o r i a s e à 



Considerações finais 

Indubitavelmente, as recentes t ransformações produt ivas ocorr idas no con

texto internacional t rouxeram enormes di f iculdades para as estratégias tradicio

nais d e desenvo lv imento regional . Os formuladores de polít icas públ icas, acos

t umados , mui tas vezes , c o m conjunturas de mercados fechados , de pouca 

mobi l idade de fatores e d e uma maior lentidão quanto à evo lução tecnológica e 

econômica, deparam-se , hoje, c o m desafios inteiramente diferentes dos enfren

tados no passado . Esses desaf ios impostos às est ra tég ias de polít icas públ i 

cas para o desenvo lv imen to regional es t imulam, cada vez mais, a pesqu isa e a 

e laboração d e propos tas al ternat ivas para a a tuação esta ta l . Este art igo abor

dou as d i ferentes nuances de interação entre Es tado e soc iedade civi l , para 

des tacar a l gumas das recentes proposições de pol í t icas e inseri- las e m u m a 

contex tua l ização mais amp la , dentro de uma est ra tég ia públ ica que abran ja 

ins t rumentos c o m micro e macroescopos de ges tão . 

Em um nível mais e levado, na esfera que poderia ser denominada macroe

conômica ou socia l , ana l isou-se o papel do Governo c o m relação às prát icas 

part ic ipat ivas e o acúmu lo de capi tal social . Demons t rou -se , at ravés d a expe

riência dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento do Rio Grande do Sul, que 

um efetivo envolv imento do Estado tem o poder de promover uma cultura sol ida-

coo rdenação de dire i tos indiv iduais para permit ir o uso d a rede de serviços so

ciais por t raba lhadores legais ou i legais, cor roboram a efet iv idade de suas pro

pos ições . Essas exper iênc ias , ass im como out ras nas m e s m a s bases, permi 

tem propor novas formas de cooperação entre regiões pautadas pelo fomento de 

pequenos e méd ios empreend imentos . A lém de proporc ionar condições para o 

desenvolv imento de polít icas comuns de melhorias do processo produtivo, ações 

públ icas c o m essa d i reção a inda fo rnecem cond ições para um cresc imento 

sus tentado, pelo lado d a d e m a n d a , com a aber tura de novos mercados. 

Cer tamen te , as a ç õ e s e as polít icas públ icas ar ro ladas ac ima não esgo

tam os espaços de a tuação do setor públ ico para o desenvo lv imento regional a 

partir de est ratég ias d e cooperação in terempresar ia l . Pe lo contrár io, elas ex

p a n d e m a inda mais as possib i l idades e as opor tun idades do Estado para a 

p romoção do desenvo lv imento sóc io-econômico e a amp l iação d a sua relação 

c o m os membros componen tes da sociedade civi l. Compe te , portanto, às admi

nistrações públ icas regionais e locais promoverem o debate e o aprofundamento 

de propostas nesse sent ido, cons iderando as van tagens e os r iscos inerentes 

ao processo, para imp lementar as t ransformações necessár ias . 
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ria e a compos i ção de laços sociais v igorosos e cons is tentes nos entornes 

regionais, ex t remamente val iosos para os atuais processos de desenvo lv imen

to. Sustentou-se, d a m e s m a fo rma, a necess idade da manutenção de espaços 

rot ineiros e pe rmanen tes para o debate das ques tões regionais. Somen te a 

cont inuidade da part ic ipação e do envolv imento cívico da comun idade permit irá, 

no médio e longo prazos, a geração de maiores estoques de capital social e, até 

mesmo , iniciativas própr ias por parte da soc iedade civi l. A percepção dos bene

fícios diretos e indiretos relacionados às práticas part icipativas regionais propor

c ionará aos governos novos campos e modernos mecan i smos de ação para a 

consol idação de mode los equi l ibrados e sustentados de desenvolv imento sócio-

-econômico. 

No nível das re lações empresar ia is , podendo este ser entend ido t a m b é m 

c o m o o nível m ic roeconômico ou social , d iscut i ram-se as di ferentes propostas 

de ações pontuais do Estado para o fomento de prát icas co laborat ivas para 

pequenas e médias empresas . Foram arrolados os ganhos advindos da ef ic iên

cia colet iva e das economias de colaboração e m exper iências auto-sustentadas 

e soc ia lmen te a u t ô n o m a s de c resc imen to . E m b o r a se c o n h e ç a m exper iênc i 

as histór icas de f o r m a ç ã o de a l ianças e est ratég ias co let ivas au tônomas ent re 

empresas de pequeno porte, entende-se o Estado c o m o um agente f undamen

tal para o êxi to e a rep l icação dos processos e m esca la maior, p r inc ipa lmente 

nas reg iões e m desenvo l v imen to . Em função d isso , apon ta ram-se d iversas 

a l ternat ivas de a ç ã o estata l poss íve is para a conso l i dação de es t ra tég ias d e 

coope ração reg iona l , mu i tas de las teór ica e emp i r i camen te ba l izadas. 

Contudo a var iada gama de estudos e análises que comprovam a eficiência 

e os benefíc ios de polí t icas públ icas com esse corte não ex ime todo o processo 

de aprec iações crí t icas e novas contr ibu ições. A lguns autores, por exemp lo , 

des tacam os vár ios ent raves concernentes à compos i ção de interações entre 

Estado e soc iedade civi l . U m a das barreiras sal ientadas é const i tuída pela pou

ca sol idez estrutural das re lações de sol idar iedade e m nossas soc iedades . 

José Luján e Luis Moreno (1996), por exemp lo , ap resen tam um cenár io 

onde diagnóst icos genét icos podem acabar c o m o s is tema de previdência soc i 

a l , um dos s is temas mais fortes de so l idar iedade soc ia l . De acordo c o m suas 

conc lusões, bastaria a identi f icação das di ferenças genét icas de cada indivíduo, 

de suas probabi l idades f rente a males especí f icos, sua longev idade e suas ca

racteríst icas ps ico lóg icas, para indivíduos menos predispostos à ut i l ização dos 

p lanos não ace i tarem mais os custos tradic ionais dos s is temas de prev idência. 

"Se algo ass im v iesse a ocorrer, o atual s is tema de sol idar iedade social poder ia 

perder g rande parte de seus fundamentos. " (Luján, Moreno, 1996, p.499). 



Essa fragi l idade da so l idar iedade humana não se const i tui no único entra

ve às polí t icas de supor te à par t ic ipação e à cooperação . M e s m o um de seus 

g randes defensores, Rober t D. Pu tnam (1995), ev idenc ia a c rescente retração 

das prát icas part ic ipat ivas, do enga jamen to cív ico e do t rabalho associat ivo na 

soc iedade civi l. Fornecendo u m a sér ie de exemplos , o autor expõe a tendênc ia 

bas tante acen tuada do c resc imento do indiv idual ismo e do decl ín io do capi tal 

soc ia l , neste final de século, espec ia lmente nos Estados Unidos. Embora tenha 

se concent rado no caso nor te -amer icano, acredi ta que "(...) o quadro por ele 

desenvo lv ido pode, e m cer ta med ida , caracter izar mui tas soc iedades c o n t e m 

porâneas" (Putnam, 1995, p.67). 

Alejandro Portes e Patrícia Landolt (1996) apresentam crít icas ao del ibera

do u s o da idéia de capi tal soc ia l e m polít icas de desenvo lv imento . Segundo 

eles, a v isão restrita dos aspectos posit ivos do capital soc ia lge rou uma série de 

tauto log ias e estereót ipos que encobr i ram a lguns d e seus aspec tos negat ivos . 

Deve-se , portanto, evi tar es tender demais a capac idade do conce i to para não 

banal izá- lo , ut i l izando-o e m pol í t icas públ icas mui tas vezes danosas à própr ia 

soc iedade . Na opin ião desses autores, indivíduos e c o m u n i d a d e s p o d e m se 

benef ic iar largamente da conf iança mútua e da part ic ipação socia l . Esses retor

nos , po rém, irão, mui tas vezes , var iar con fo rme o t ipo de re lação interpessoal 

impos ta e a fo rma de o rgan ização e de sus tentação comuni tá r ia . Esses mes 

m o s fa tores, por out ro lado, pode rão acarretar a amp l iação das d i fe renças só-

c io -econômicas ex is tentes ent re as comun idades (Portes, Landol t , 1996) . 

A inda que ex is tam todas essas di f icu ldades, a lém de out ras barrei ras ao 

p rocesso , a part ic ipação e a coope ração in terempresár ia i rep resen tam duas 

reais possibi l idades de ação para governos preocupados com uma melhor distri

bu ição da r iqueza e m seu terr i tór io. Apesar d isso, deve-se realçar que a m b a s 

não podem constituir-se no completo rol de políticas governamentais direcionadas 

a p romover uma base social coesa e preparada para o futuro. 

No entanto, somen te c o m essa base socia l , marcada pelos laços s imi la

res que unem a comun idade na busca de objet ivos comuns , será possível c o m 

por regiões preparadas para encont rar so luções para os seus p rob lemas e es

t ratégias de cresc imento. Portanto, a formulação de polít icas públ icas que aux i 

l iem a sociedade a tornar-se agente central de sua prosper idade é, sem dúv ida, 

um dos mais importantes desaf ios do setor públ ico para os dias de hoje. Ab rem-

-se novas perspect ivas para a administ ração públ ica, menos vol tada aos órgãos 

in ternos e mais focada para a soc iedade que representa. 
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Abstract 
The paper reviews and organizes the now vast l iterature on 

cooperation and civic participation with the aim of assessing new forms 
of regional development. Based on the theoretical concepts of the recent 
contributions in the economic and social fields, the paper shows alternative 
Instruments of policies and presents new perspectives of public action in 
order to reach a democratic and decentralized economic development. 


